
PARECER Nº 804, DE 2019
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 215, DE 2017 

De autoria do deputado Celso Nascimento, o Projeto de Lei pretende instituir o “Prêmio Cidade Acessível”, destinado aos municípios mais bem colocados na classificação de avaliação do cumprimento das disposições da Lei nº 13 .146, de 06 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência ( Estatuto da Pessoa com Deficiência ) .
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do regimento interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 50ª a 54ª Sessões Ordinárias, de 20 a 27 de abril de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.
Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal, jurídico, recebendo parecer favorável.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

De acordo com o texto proposto, o Poder Executivo Estadual agraciará, com recursos do Orçamento Estadual, os municípios mais bem classificados em cinco categorias: habilitação e reabilitação; saúde e assistência social; educação, cultura, esporte, turismo e lazer; moradia; e transporte e mobilidade urbana .
A Lei nº 13.146, de julho de 2015, representa um marco para a eliminação de barreiras que minam as possibilidades de existência digna das pessoas com deficiência. Trata-se de um regramento que pretende estender seu alcance a todas as áreas nas quais essas barreiras se revelam presentes.

Para tanto, julgamos ser inegável o mérito da proposição, que insere em nosso ordenamento um inteligente catalisador das medidas inclusivas previstas na Lei Brasileira de Inclusão. Em nosso ponto de vista, a iniciativa poderá fomentar a elevação dos investimentos necessários para a implementação dessas medidas, diante da possibilidade do reconhecimento, em caráter oficial, dos municípios que adotam boas práticas de inclusão.

Na qualidade do Relator, verificamos que há previsão na Lei nº 16.923/2019, que dispõe sobre o orçamento do Estado, ao tratar da Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência ( órgão 47000 ). Para este órgão, há previsão de recursos para o Programa de Formulação e Implementação de programas e projetos para a pessoa com deficiência (4700 ) ação 14 .422 .4700 .5963, que trata projetos que promovam a qualidade de vida da pessoa com deficiência .
Cumpre registrar, também, que Projeto de Lei analisado, em seu artigo 5º, prevê os recursos necessários para atender os encargos decorrentes da aprovação do projeto, de acordo com as exigências do artigo 25 da Constituição Estadual.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, considerando que o projeto em debate tem respaldo econômico/financeiro para sua realização, conforme acima especificado, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 215, de 2017.

a) Castello Branco - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 7/8/2019.

a) Wellington Moura - Presidente
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